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IR AO TOPO 


EDITORIAL 
PALAVRA DO EDITOR 


FA Bruno Rodrigues 


“Talvez o Brasil já tenha acabado e a gente não tenha se 
dado conta disso”. A frase de Paulo Francis, um dos mais 
brilhantes jornalistas que esse país já conheceu, é mais 
atual do que nunca. A cada dia nos deparamos com uma 
nova investida para destruir o que sobrou do Brasil 
governado anos a fio pela esquerda. A luta é inglória. 
Ora decisões absurdas do Supremo Tribunal Federal 
(STF), ora do Congresso Nacional. A cada dia o Brasil é 
atacado e vilipendiado pelo establishment, que não 


suporta viver distante do poder. 


Nos últimos dias, assistimos perplexos ao STF validar 
um inquérito kafkiano, uma verdadeira aberração 
jurídica que qualquer primeiranista de Direito reconhece 
a inconstitucionalidade. Observamos a mesma Suprema 
Corte decretar a quebra de sigilo fiscal de parlamentares 
sem a suspeita de nenhum crime, com o claro intuito de 
intimidá-los. Vimos ainda uma operação midiática para 


prender um ex-assessor de um senador da República, 


como se ele estivesse foragido. Culpado ou inocente, 
não importa. A questão é que a operação foi utilizada 


para atingir o presidente da República. 


Na matéria de capa desta edição, mostramos como a 
“rachadinha”, o suposto crime cometido por Fabrício 
Queiroz, ex-assessor de Flávio Bolsonaro, é oficializado 
pelo PT. Consta inclusive em seu estatuto. Mas isso não 
interessa. Afinal de contas, vale tudo para atingir 
Bolsonaro. Até fazer vista grossa a práticas idênticas 


aquelas condenadas pela mídia mainstream e oposição. 


Naturalmente, ninguém defende a prática de ilicitudes. 
De quem quer que seja. Se for culpado, que pague pelo 
crime. O que se discute aqui é a hipocrisia que reina 
num país onde o Judiciário solta criminosos condenados 
e prende pessoas por crime de opinião. Onde a imprensa 
se escandaliza com um caso e fecha os olhos para outro 
semelhante. Onde um Legislativo que aceita calado uma 
clara intimidação a parlamentares sem nenhum indício 


de crime. 


Ainda nesta edição, a repórter Rayla Alves mostra como 


foi o julgamento do STF que deu continuidade ao 


inquérito instaurado pela Corte para investigar ataques 
a seus integrantes. A Suprema Corte rasgou a 
Constituição Federal para manter um inquérito 
recheado de ilegalidades. A boa notícia é que 
Associações do Ministério Público reagiram às 
arbitrariedades de Alexandre de Moraes e emitiram uma 


nota condenando as decisões do ministro do STF. 


Como uma luz na escuridão, movimentos como esse dão 
esperança e provam que o Brasil talvez ainda não tenha 
acabado. Não há dúvida de que muitos trabalham noite 
e dia para que isso aconteça. O que resta é lutarmos para 
manter este país de pé e dar continuidade à sua 


reconstrução. 


Boa leitura! 


IR AO TOPO 


A 
perseguição 
continua 


por Rayla Alves 


> JUDICIÁRIO 


Mesmo com uma série de 


inconstitucionalidades, 


Suprema Corte opta por 
manter o inquérito das fake 
news, apontado por juristas 


como ilegal 


Nos últimos 
debate 


ganhando força no Brasil. 


anos, O 
político vem 
E, por meio da internet, 
possibilitando que 


eleitores fiquem mais 





próximos de seus 
representantes. A liberdade de expressão nas redes 
sociais está entre os temas que mais são discutidos no 
país, tornando-se uma terrível pedra no sapato de 
figuras públicas acostumadas a viverem protegidas de 
críticas dentro de suas bolhas. Todos os dias, a nossa 
Carta Magna é rasgada página por página através de 
decisões políticas do Supremo Tribunal Federal (STF), 


que resolveu investigar, julgar e legislar. A ditadura da 


toga já foi instaurada no país e tenta, de todas as 


formas, sufocar o Governo Bolsonaro. 


Uma delas é o inquérito recheado de ilegalidades 
instaurado pela Suprema Corte para investigar fake 
news e ataques contra seus integrantes. Na última 
quarta-feira (17), dez dos 11 ministros do STF 
resolveram escancarar de vez o totalitarismo czarista e 
desrespeitar a Constituição ao manter o inquérito 
inconstitucional nº. 4.781. O chamado inquérito das 
fake news mira apoiadores do presidente Bolsonaro, 
como jornalistas, empresários e até humoristas. À 
medida que não investiga ninguém da oposição, prova 


que o intuito é perseguir e calar. 


A ação para suspender o inquérito foi impetrada pela 
Rede Sustentabilidade, em março de 2019, a fim de 
contestar a abertura da investigação, uma vez que não 
foi provocada pelo Ministério Público ou pela polícia, 
mas a mando do próprio presidente da Corte, ministro 
Dias Toffoli. Outro questionamento contestado pelo 
partido foi a escolha de Alexandre de Moraes como 
relator do inquérito, sem que tenha havido sorteio entre 


os ministros. 


No entanto, ao observar que os alvos do inquérito 
inconstitucional estavam sendo apenas apoiadores do 
presidente, a Rede Sustentabilidade quis voltar atrás do 
processo, apontando uma intensa difusão de “fake 
news”, e pediu a extinção da ação. Porém, o relator do 
processo, ministro Edson Fachin, rejeitou o pedido e 
decidiu encaminhar o caso para o plenário do Supremo. 
A atitude covarde do partido querer desistir do inquérito 
mostra o que é corriqueiro no país: dois pesos, duas 


medidas. 


Votaram a favor do prosseguimento das investigações os 
ministros Edson Fachin, relator da ação, Luiz Roberto 
Barroso, Alexandre de Moraes, Rosa Weber, Luiz Fux, 
Cármen Lúcia, Ricardo Lewandowski, Gilmar Mendes, 
Celso de Mello e Dias Toffoli. O único a votar contra foi 
o ministro Marco Aurélio Mello. O único voto contrário 
foi o único que fez sentido, mesmo parecendo ser aquele 


típico voto vencido. 


Marco Aurélio Melo não poupou críticas à aberração 
jurídica instaurada justamente pelo órgão responsável 
por ser o guardião da Constituição Federal, e disse que a 


corte estava diante de um inquérito natimorto. “É um 


inquérito do fim do mundo. Uma afronta ao sistema 
acusatório do Brasil. Magistrados não devem instaurar 
inquéritos sem prévia percepção dos órgãos de execução 
penal. Supremo não é sinônimo de absoluto, integra um 


dos poderes da república”, afirmou. 


Com essa ilegalidade regulamentada pelos “donos” do 
Brasil, a corte política suprema do país está blindada de 
críticas. A repercussão foi enorme pelas redes sociais e 
provocou indignação principalmente da base aliada do 
governo. O deputado federal Luiz Philippe de Orleans e 
Bragança (PSL-SP) usou o Twitter para explicar a 
ilegalidade do processo. “Se o inquérito das fake news 
fosse legal não haveria necessidade de julgar sua 
legalidade, pois teria seguido o que está descrito em lei. 
O que o STF está fazendo é transformar um inquérito 


ilegal em legal.” afirmou. 


A deputada federal Bia Kicis (PSL-DF), que foi 
procuradora do Distrito Federal por mais de 20 anos, 
mostrou inconformismo com a decisão dos integrantes 
da Suprema Corte. “Parece mentira, mas o que o 
ministro Marco Aurélio fala qualquer aluno de Direito 


aprende no 1º dia de aula, mas os demais ministros não 


estão interessados na lição. Preferem rasgar a 
Constituição e as leis penais e nos acusarem de crimes 


que não cometemos”, escreveu no Twitter. 


Até mesmo o senador Alessandro Vieira (Cidadania-SE), 
relator do projeto de lei 2.630/2020, que institui a Lei da 
Censura, criticou a continuidade do inquérito. Pelas 
redes sociais, o senador afirmou que não cabe combater 
abuso com abuso. “O STF vai declarar constitucional o 
absolutamente inconstitucional inquérito das fake news. 
É uma aberração jurídica que denunciamos desde 2019. 
Não cabe ser vítima, acusador e juiz simultaneamente. E 
não cabe combater abuso com abuso. Ao CN cabe 


restaurar os limites democráticos”, lembrou. 


Diante de todos esses atos de ilegalidade, é preciso 
reconhecer a força e coragem do líder evangélico Silas 
Malafaia. O pastor usou as redes sociais para manifestar 
indignação contra as decisões da corte, criticando 
também a parcialidade da mídia tradicional acerca do 
caso. “É uma vergonha. A maioria da imprensa não deu 
divulgação das notas das associações de procuradores, 
indignados pelo STF solapar as atribuições, que são 


exclusivas do MP, dadas pela constituição (artigo 129 


inciso 1) A imprensa parcial e esquerdopata apoiando o 


golpe do STE”, constatou. 


Malafaia também pediu o impeachment de Alexandre de 
Moraes, assim como muitos internautas. “Impeachment 
de Alexandre de Moraes já! A gana insana desse ditador 
da toga continua. Mandando invadir a sede do jornal 
Folha Política, apreender computadores, servidores etc, 
para inviabilizar o jornal. Impeachment! Cadeia! Para 


esse tirano que se esconde atrás da toga.” Declarou. 
Alexandre de Moraes impõem censura 


A mando do ministro Alexandre de Moraes, a Polícia 
Federal (PF) invadiu a sede do jornal Folha Política e 
apreendeu todos os equipamentos da empresa. Por ser 
um jornal inteiramente digital, a ação levou ao 
fechamento do jornal, que ficou impossibilitado de 
trabalhar. Mais uma vez, o delegado à frente da 
investigação não soube dizer qual era o crime 
investigado, falando vagamente em fake news. Os 
advogados não tiveram acesso ao inquérito 


inviabilizando completamente as ações do jornal. 


Em mais uma ação arbitrária, Alexandre de Moraes 
determinou a quebra do sigilo fiscal de 11 parlamentares 
que integram a chamada “base bolsonarista” no 
Congresso Nacional. Foram alvo do ministro os 
deputados Daniel Silveira (PSL-RJ), General Girão (PSL- 
RN), Guiga Peixoto (PSL-SP), Junio Amaral (PSL-MG), 
Otoni de Paula (PSC-RJ), Alê Silva (PSL-MG), Aline 
Sleutjes (PSL-PR), Bia Kicis (PSL-DF), Carla Zambelli 
(PSL-SP) e Caroline de Toni (PSL-SC), além do senador 
Arolde de Oliveira (PSD-R)). 


Sempre vista como instituição independente, a Polícia 
Federal resolveu se manifestar sobre abusos vindos pelo 
ministro Alexandre de Moraes. A PF apresentou um 
requerimento ao ministro para postergar ou cancelar a 
operação de busca e apreensão contra bolsonaristas, 
deflagrada na última terça-feira (16), sob o nome de 
Operação Lume. Para a corporação, a realização das 
diversas medidas propostas em etapa tão inicial da 
investigação traria risco desnecessário à estabilidade das 
instituições. A manifestação foi assinada pela delegada 


Denisse Dias Rosas Ribeiro. 


“Pela postergação do cumprimento ou pelo 
recolhimento das ordens já emanadas, a fim de que o 
direcionamento dos recursos da Polícia Federal seja 
inicialmente empregado na obtenção de dados de 
interesse e no preenchimento das diversas lacunas das 
hipóteses criminais aqui apresentadas. A realização 
conjunta das diversas medidas propostas em etapa tão 
inicial da investigação tem o potencial de gerar um 
grande volume de dados relativos a várias pessoas que 
estão teoricamente vinculadas a diversos fatos, 
dispersando a energia do Estado para múltiplos 
caminhos e com risco de aumento do escopo em 
progressão geométrica, o que inevitavelmente tonará a 
investigação mais complexa, ainda que, de fato, ela não 
seja. Com isso, ela se tornará menos objetiva, menos 
transparente, mais onerosa e — o principal quando se 
trata do tipo de associação criminosa aqui tratada — 
muito mais lenta, com risco desnecessário para as 
vítimas em potencial e para a própria estabilidade das 


instituições”, afirmou. 


Repúdio às ações dos ministros do STF 


A Comissão Pró Verdade e Justiça iniciou um abaixo- 
assinado para pressionar o Senado Federal a dar 
andamento nos diversos pedidos de impeachment 
contra os ministros do STF. A ação conta com o apoio de 
juristas renomados e começa a recolher as assinaturas a 
fim de pressionar o presidente do Senado, Davi 
Alcolumbre (DEM-AP) a dar continuidade nos mais de 


20 processos que estão engavetados na Casa. 


cc 


Resultante da vontade de homens e mulheres, 
brasileiros, que se organizam como pessoas físicas, 
clamando por Verdade e Justiça, preocupados com os 
desvios jurídicos praticados por Ministros do Supremo 
Tribunal Federal; impropriedades, e desvios tais, que 
atentam contra a Constituição do Brasil e afetam a 
Segurança Jurídica Nacional”, diz um dos trechos da 


carta. 


“Assim, conclamamos o povo a apoiar renomados 
juristas, participantes desta Comissão Pró Verdade e 
Justiça , para que cobrarem do Presidente do Senado 
Federal, Sr. Davi Alcolumbre, o cumprimento de 
preceitos Constitucionais, especificadamente, in casu, 


quanto a admitir os pedidos de impeachments de 


Ministros do Supremo Tribunal Federal já devidamente 


protocolados”. 


Outras entidades que se manifestarem diante da 
continuidade do inquérito inconstitucional da Suprema 
Corte foram a Associação Nacional dos Membros do 
Ministério Público (Conamp) e a Associação Nacional 
dos Procuradores da República (ANPR). As entidades 
divulgaram uma nota contrária à declaração do ministro 
Alexandre de Moraes, do Supremo Tribunal Federal, que 
disse não existir monopólio de investigação do 


Ministério Público. 


“A Associação Nacional dos Membros do Ministério 
Público (Conamp) e a Associação Nacional dos 
Procuradores da República (ANPR) vêm a público 
manifestar posição totalmente contrária, diante da 
manifestação feita, nesta quarta-feira (17), pelo 
ministro do Supremo Tribunal Federal, Alexandre de 
Moraes, no sentido de que todos os Tribunais podem 


abrir investigações criminais,” enfatizou a nota. 


Para as associações, o sistema acusatório é uma das 


principais conquistas civilizatórias das democracias 


modernas e por ele, atores distintos são encarregados 
das funções de investigar-acusar, defender e julgar. 
“Quando os próprios magistrados se encarregam de 
funções afetas a outros atores, como as de investigar e 
acusar, resta comprometido um dos mais importantes 
princípios que devem nortear a atuação dos juízes, que é 


a imparcialidade”. 


IR AO TOPO 


+53 EXECUTIVO 


Integrantes do núcleo 
jurídico, André Mendonça, 


Jorge Oliveira e José Levi 


têm atuação apagada e 


deixam Bolsonaro à deriva 





Desde que assumiu a 
presidência da República, 
Jair Bolsonaro enfrenta 
uma batalha diária 
causada pelas decisões 
absurdas vindas dos 


poderes Legislativo e, 
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Calcanhar d 
aquiles do 
governo 


por Rayla Alves 





principalmente, Judiciário. Como se não bastasse toda 


essa preocupação, o chefe do Executivo sofre com a 


inércia dos integrantes do núcleo jurídico do governo, 


que deveriam blindar o Planalto e atuar de forma 


incisiva: o ministro da Justiça, André Mendonça, o 


secretário-geral da presidência, Jorge Oliveira, e o 


advogado-geral da União, José Levi. A postura omissa e 


ineficiente dos três é criticada até pelos aliados do 


presidente. 


Na última sexta-feira (19), o trio esteve reunido com o 
ministro do Supremo Tribunal Federal (STF), Alexandre 
de Moraes. O ex-secretário de Segurança de São Paulo é 
um crítico do governo e tem tomado sucessivas decisões 
contra os interesses do presidente e de seus apoiadores. 
O teor do encontro não foi revelado. A suspeita é de que 
Mendonça, Levi e Oliveira tenham pedido trégua a 
Alexandre de Moraes, apesar das inúmeras decisões 


arbitrárias cometidas pelo ministro. 


Um dos principais conselheiros jurídicos do governo, 
Jorge Oliveira não é bem visto por muitos apoiadores de 
Bolsonaro. Ele foi muito criticado por comprar a 
narrativa da mídia mainstream e condenar os ataques ao 
ministros do STF, que atacam quase que diariamente o 
governo, inclusive chamando o presidente de nazista. 
“Ataque ao STF ou a qualquer instituição de Estado é 
contrário à nossa democracia. Prejudica nosso país, e 
deve ser repudiado. Atitudes e pensamentos individuais 
não são mais importantes que nossos ideais”, escreveu 
no Twitter. A deputada federal Bia Kicis (PSL-DF) 


ironizou o posicionamento do ministro. “Desculpe, 


ministro, sua conta foi hackeada?” 


Jorge Oliveira também endossou a decisão ilegal de 
David Alcolumbre (DEM-AP), de devolver a Medida 
Provisória que autorizava o então ministro da Educação, 
Abraham Weintraub, a nomear reitores e vice-reitores 
de universidades federais sem consulta à comunidade 
acadêmica durante a pandemia. “Acolhendo sugestão 
em Ato Declaratório do Presidente do Senado Federal 
Davi  Alcolumbre, o Presidente Jair Bolsonaro 
determinou a revogação da MP 979 — designação de 
dirigentes das instituições federais de ensino APENAS 
durante o período da emergência de saúde pública,” 


informou pelas redes sociais. 


O substituto de Sérgio Moro no Ministério da Justiça e 
Segurança Pública, André Mendonça, é outro que tem 
atuação discreta. Amigo do presidente do STF, Dias 
Tofoli, Mendonça é criticado por não se posicionar sobre 
os ataques frequentes que o presidente vem sofrendo da 
Suprema Corte e do Legislativo. Após a repercussão da 
manifestação realizada na Praça dos Três Poderes, 


quando fogos de artifício foram lançados em direção ao 


prédio do STF, Mendonça divulgou nota na qual diz que 
a democracia pressupõe o respeito às suas instituições 


democráticas. 


“Em tempos tão difíceis, é essencial voltarmos aos 
princípios: 1º. A democracia pressupõe, acima de tudo, 
que todo poder emana do povo. Por isso, todas as 
instituições devem respeitá-lo. Devemos respeitar a 
vontade das urnas e o voto popular. Devemos agir por 
este povo, compreendê-lo e ver sua crítica e 
manifestação com humildade. Na democracia, a voz 
popular é soberana. 2º. A democracia pressupõe o 
respeito às suas instituições democráticas. Qualquer 
ação relacionada à Presidência da República, ao 
Congresso Nacional, ao STF ou qualquer instituição de 
Estado deve pautar-se por esse respeito. 3º. Portanto, 
todos devemos fazer uma autocrítica. Não há espaço 
para vaidades. O momento é de união. O Brasil e seu 


povo devem estar em 1º lugar”. 


Entre os apoiadores do presidente Jair Bolsonaro, 
muitos acreditam que o chefe do Executivo está sendo 
mal aconselhado por alguns de seus ministros. E que 


muitas decisões, como a saída do ex-ministro da 


Educação, Abraham Weintraub, tenham origem nesses 
conselheiros que não entendem de política. Entre eles 
está o advogado-geral da União, José Levi. Ele foi 
secretário-executivo do Ministério da Justiça em 2016 e 
2017, no governo de Michel Temer, e chefe da assessoria 
jurídica da Secretaria da Micro e Pequena Empresa da 
presidência da República, entre 2013 e 2015, no governo 
de Dilma Rousseff (PT). 


A atuação de José Levi, responsável pela defesa do 
governo federal no inquérito inconstitucional que apura 
fake news contra ministros do STF, foi decepcionante. 
Ele defendeu que as apurações sobre o inquérito devem 
ter continuidade e que a portaria de instauração da 
investigação é regular. “O regimento interno do 
Supremo permite a criação desse tipo de inquérito. Essa 
defesa [do inquérito) não exclui a possibilidade de 
ponderações. Isso envolve as liberdades de expressão e 
de imprensa pelos meios tradicionais, mas também 
pelos novos meios eletrônicos que tanto aproximam as 
pessoas, sejam elas jornalistas ou não”, acrescentou 
Levi, afirmando que há dificuldade de distinguir o que é 


fake news. 


Traição de Moro foi alerta 


Uma das maiores traições sofridas dentro do governo 
federal e sentida por muitos brasileiros foi a saída 
desonrosa de Sergio Moro, então Ministério da Justiça e 
Segurança Pública. O ex-juiz federal deixou o governo 
num dos momentos mais delicados que o país já viveu, 
com a pandemia do vírus chinês. Além do momento 
inoportuno, acusou o presidente de querer interferir na 
Polícia Federal para proteger sua família. Os 
desdobramentos do pedido de demissão de Moro 


derrubam essa narrativa criada pelo ex-juiz. 


Considerado um dos pilares do governo Bolsonaro, Moro 
resolveu deixar o cargo atirando para todos os lados, 
provocando assim uma crise que se estende até hoje. Ao 
que parece, o ex-juiz tentou testar sua popularidade 
para, quem sabe, concorrer à presidência em 2022. O 
candidato da Globo só não contava com o desprezo dos 
que um dia o enxergaram como herói. Tuiteiro assíduo, 
Moro tenta salvar a biografia com muita prudência e 
sofisticação, explicando o inexplicável. E ainda virou 


colunista numa revista de fofoca. 


Há quem diga que esse plano já veio com o ex-ministro 
desde o primeiro dia de atuação no governo. Desde 
aquela sexta-feira, 24 de abril, o Brasil vem enfrentando 
uma verdadeira guerra, que abriu precedente para os 
ministros do Supremo Tribunal Federal mostrarem 
autoritarismo através de decisões monocráticas. Hoje, o 
STF ordena invadir casas de quem não carrega um só 
processo nas costas; asfixia a liberdade de expressão 
com inquéritos ilegais, conduz membros do governo a 
depor “debaixo de vara”; divulga reunião ministerial 
sigilosa sem ter relação com o processo; e provoca a 
demissão de um ministro por manifestar indignação, 


mesmo que esse direito esteja previsto na constituição. 


Se o plano de Sergio Moro foi desestabilizar um governo 
que lhe entregou o poder, confiando que o ex-juiz 
poderia contribuir com a nação, ele vem dando certo. A 
traição de Moro, no entanto, não foi o único golpe 
sofrido por Bolsonaro. O general Carlos Alberto dos 
Santos Cruz foi demitido da Secretaria de Governo da 
Presidência da República no dia 13 de junho de 2019, 
com pouco menos de seis meses do governo. Após sua 


demissão, Santos Cruz chegou a afirmar que estava 


sendo perseguido nas redes sociais por apoiadores do 
presidente. Segundo ele, o movimento agia de forma 


orquestrada para desgastá-lo. 


As críticas da militância ao ex-ministro, no entanto, 
pareciam ter fundamentos. No dia 13 de junho, Santos 
Cruz participou de uma live com o apresentador de 
televisão Luciano Huck, Marina Silva (Rede 
Sustentabilidade-AC) e o deputado Federal Alessandro 
Molon (PSB-MG), cujo tema discutido era a democracia 
brasileira. Naturalmente, todos criticaram o presidente 


Bolsonaro, com a benção do ex-aliado 


Outro que mostrou ter sido um erro foi o ex-ministro da 
Saúde, Luiz Henrique Mandetta. Apesar de tentar se 
promover politicamente em suas aparições midiáticas, o 
ex-ministro da Saúde não desceu ao nível de Sergio 
Moro e deixou o cargo de maneira bem diferente. 
Mandetta comunicou sua saída primeiramente ao chefe, 
algo bem óbvio, porém desconhecido pelo ex-juiz. No 
dia 16 de abril, o presidente Jair Bolsonaro o demitiu e 


Mandetta usou o twitter para justificar a saída. 


“Quero agradecer a oportunidade que me foi dada, de 
ser gerente do nosso SUS, de pôr de pé o projeto de 
melhoria da saúde dos brasileiros e de planejar o 
enfrentamento da pandemia do coronavírus, o grande 
desafio que o nosso sistema de saúde está por 


enfrentar”, escreveu. 


Apesar da saída aparentemente amigável, o presidente 
fez uma dura crítica ao queridinho da mídia brasileira 
em sua live no Facebook no dia 11 de junho. Jair 
Bolsonaro disse que o ex-ministro Mandetta divulgou 
números “fictícios” com relação à pandemia no Brasil. E 
lembrou dos inúmeros conselhos do ex-ministro para 


que a população ficasse em casa. 


“Não vou falar do Teich, porque ele ficou pouco tempo 
no Ministério. Ficou um mês. Mas, levando em conta o 
ministro anterior [Mandetta], esses números eram 
fictícios. Eram fictícios. E ele estava todo vendendo o 
peixe: fique em casa, não saia, a curva, ciência, foco... 
foco na OMS”. Olha aí a OMS. Olha o vexame da OMS. 
Gosto do Mandetta como pessoa, está certo? Mas ali... 
deu uma escorregadinha na questão da pandemia. Deu 


uma inflada aí. Houve algum exagero por ocasião 


daqueles números naquela época porque o objetivo era 


vender o pavor”, disse. 


Apesar de ser um país de múltiplas riquezas e ter 
capacidade para se tornar uma grande potência 
mundial, o Brasil enfrenta um sistema corrupto que foi 
construído há décadas e se perpetua até hoje no poder, 
tornando-se assim um entrave para o crescimento da 
nação. O problema crônico que se intensificou nos 
governos petistas de Lula e Dilma deixa feridas quase 
que impossíveis de cicatrizar. O plano esquerdista de 
quase trinta anos atrás, de trazer para si todas as 
instituições, foi tão bem orquestrado que hoje podemos 
acompanhar o aparelhamento da mídia, do Judiciário e 
das universidades escancaradamente sem mais nenhum 


pudor. 


Conduzir o país para um lugar melhor sempre foi a 
principal pauta do presidente Bolsonaro. Ao assumir o 
cargo, ele sabia que os desafios seriam gigantes. 
Antonio Gramsci, fundador do Partido Comunista 
Italiano se sentiria muito orgulhoso ao saber que seu 
plano caiu como uma luva no Brasil. Gramsci previu que 


a revolução teria que começar por dentro, ocupando o 


Estado por meios constitucionais. Porém, antes de 
tomar o estado, era preciso tomar os órgãos de cultura, 
as escolas e os jornais, para antes de avisar que vai 
implementar um regime socialista. A estratégia macabra 
é chamada de revolução cultural. Por ser muito influente 
no Brasil, Gramsci é um dos autores mais citados em 
teses universitárias. O problema crônico terá uma 


mudança lenta, mas já começou. 


IR AO TOPO 


2 Æ MATÉRIA DE CAPA 
rachadinha 
oficializada 


do PT Estatuto do Partido dos 


Trabalhadores exige que 


por Bruno Rodrigues 


todo petista eleito ou 
contratado para cargo 
comissionado repasse à 
legenda uma fatia do 


salário 


A esquerda e a mídia 
mainstream fizeram um 
estardalhaço com a prisão 
de Fabrício Queiroz, ex- 


assessor do senador Flávio 





Bolsonaro (Republicanos- 
RJ), suspeito de praticar a chamada “rachadinha” na 
Assembleia Legislativa do Rio de Janeiro (Alerj). O 
termo é utilizado quando assessores de gabinete 
devolvem parte do salário que recebem para o 
parlamentar que os contratou. Embora não haja 
nenhuma prova da ilicitude, a esquerda, com a 
hipocrisia de sempre, comemorou a prisão. Talvez por 


causa de uma crise de amnésia, eles parecem esquecer 


Lá 


que a “rachadinha” é oficializada no Partido dos 


Trabalhadores (PT) e consta, inclusive, em seu estatuto. 


Segundo o artigo 184 do Estatuto do PT, “Filiados e 
filiadas ocupantes de cargos comissionados, eletivos, 
dirigentes partidários ou parlamentares, deverão efetuar 
uma contribuição mensal ao Partido, correspondente a 
um percentual do total líquido da respectiva 
remuneração mensal, conforme tabela a que se refere o 


artigo 187 deste estatuto”. 


Ou seja, todo petista eleito ou assessor contratado para 
cargo comissionado é obrigado a devolver parte do 
salário para o partido. Até dirigente do próprio partido 
tem que pagar a taxa. Existe até uma tabela de valores 
para a “rachadinha” petista, determinando o valor do 
repasse. Quanto maior o salário recebido pelo filiado, 


maior é o percentual que deve ser devolvido ao partido. 


Por exemplo, um filiado ocupante de cargo 
comissionado e que recebe até seis salários mínimos 
deve devolver ao partido 2% da sua remuneração líquida 
mensal; quem recebe de seis a 10 salários mínimos tem 


que repassar 3% da remuneração; acima de 10 até 15 


salários mínimos, a “contribuição” é de 5%; acima de 15 
até 20 salários mínimos, o repasse é de 8%; e aqueles 
que recebem acima de 20 salários mínimos devolvem 


10% dos seus rendimentos ao partido. 


No caso de filiados ocupantes de cargo eletivos, a 
“rachadinha” petista é um pouco diferente. Os eleitos 
pelo PT para cargos cujo salário é de até cinco salários 
mínimos devolvem ao partido 6% da remuneração 
líquida mensal. É o caso, por exemplo, de vereadores de 
municípios de pequeno porte. Já aqueles que recebem de 
5 até 10 salários mínimos repassam ao partido 8% do 
salário. Acima de 10 até 15 salários, o percentual é de 
11%; Acima de 15 até 20 salários mínimos, o repasse é 
de 16%; e chega a 20% quando o petista tiver 


remuneração acima de 20 salários mínimos. 


Esta última faixa é formada pelos governadores do PT, 
como Rui Costa, da Bahia. Com remuneração bruta de 
R$ 22,4 mil, ele entra na faixa mais alta da tabela de 
“rachadinha” do PT. Portanto, Rui Costa é obrigado a 
devolver ao partido, mensalmente, 20% da sua 


remuneração, ou aproximadamente R$ 4 mil. 


Além da “rachadinha”, o caixa do partido é engordado 
com recursos públicos. O PT é a legenda que mais vai 
receber do Fundo Eleitoral, recursos destinado para 
custear as campanhas eleitorais, com R$ 201,2 milhões. 
As regras para a divisão do fundão são baseadas no 
número total de votos recebidos pelos candidatos das 
siglas no pleito anterior, além da quantidade de 
integrantes que compõem as bancadas na Câmara dos 
Deputados e no Senado Federal. Ou seja, quanto maior 


número de parlamentares, maior o repasse. 
A lista do Coaf 


Na semana passada a Polícia Civil de São Paulo prendeu 
Fabrício Queiroz, ex-assessor de Flávio Bolsonaro 
(Republicanos-RJ) na Assembleia Legislativa do Rio de 
Janeiro. O mandado foi expedido pela Justiça do Rio de 
Janeiro, num desdobramento da investigação que apura 


suposto esquema de “rachadinha” na Alerj. 


Queiroz foi localizado em Atibaia, interior de São Paulo, 
em imóvel do advogado Frederick Wasseff. De acordo 
com as investigações, funcionários de Flávio, enquanto 


ainda deputado estadual, devolviam parte do salário e o 


dinheiro era lavado por meio de uma loja de chocolate e 


investimento em imóveis. 


Em 2018, o Conselho de Controle de Atividades 
Financeiras (Coaf) divulgou relatório com os nomes de 
parlamentares do Rio de Janeiro suspeitos de desviar 
dinheiro público por meio da “rachadinha”. Ao todo 75 
servidores e ex-servidores de 22 deputados estaduais 
filiados a 14 partidos diferentes, incluindo PT, PSL e 
PSOL. O total movimentado supera os R$ 207 milhões. 


Segundo relatório do Coaf publicado há dois anos, 
Queiroz movimentou R$ 1,2 milhão entre janeiro de 
2016 e janeiro de 2017. Embora a Justiça tenha mirado 
em Queiroz, outros deputados e ex-deputados estaduais 
do Rio de Janeiro são suspeitos de movimentar uma 


quantia muito superior. 


O valor é 40 vezes menor se comparado aos R$ 49,3 
milhões movimentados pelo deputado estadual André 
Ceciliano (PT-RJ), atual presidente da Alerj. Segundo a 
investigação, quatro assessores dele teriam feito 
depósitos considerados incomuns. A segunda maior 


movimentação financeira teria sido praticada por 


assessores do deputado Paulo Ramos (PDT), totalizando 
R$ 30,3 milhões na época. A terceira maior 
movimentação é de Márcio Pacheco (PSL), com um 


montante de R$ 25,3 milhões. 


Diante disso tudo, a pergunta que fica é: por que apenas 
Fabrício Queiroz teve a prisão decretada pela Justiça? 
Para o senador Flávio Bolsonaro, não há dúvida. O 
objetivo era atingir o presidente Jair Bolsonaro. “Mais 
uma peça foi movimentada no tabuleiro para atacar 
Bolsonaro”, disse o senador. “Em 16 anos como 
deputado no Rio nunca houve uma vírgula contra mim. 
Bastou o presidente Bolsonaro se eleger para mudar 


tudo! O jogo é bruto!” 


IR AO TOPO 


Torto Doria estreita 


relações com a China e 


aproveita parceria com 
laboratório chinês para 
produzir vacina contra o 


coronavírus 


De joelhos 
para a China 





Desde que assumiu o a E 
governo de São Paulo, 
João Doria (PSDB) 
ampliou as relações 


comerciais com a China e 





estreitou relações com 
integrantes do Partido Comunista Chinês (PCCh). O que 
chamou a atenção, no entanto, foi o contrato firmado 
pelo tucano com o laboratório chinês Sinovac Biotecch 
em agosto do ano passado, quando São Paulo abriu um 
escritório em Xangai, na China. O acordo será utilizado 
para a produção, em parceria com o Instituto Butantan, 
para a produção de uma vacina para o vírus chinês, que 


prevê teste em nove mil voluntários brasileiros. Caso 


comprove eficácia, a medicação pode estar disponível no 


primeiro semestre de 2021. 


“A vacina do Instituto Butantan é das mais avançadas 
contra o coronavírus e os estudos indicam que ela estará 
disponível no primeiro semestre de 2021, ou seja, até 
junho do próximo ano. E com essas vacinas nós 
podermos imunizar milhões de brasileiros O acordo 
prevê a participação de São Paulo na realização de testes 
clínicos desta vacina, com o acompanhamento de nove 
mil voluntários brasileiros a partir do próximo mês de 
julho”, afirmou o governador, em entrevista coletiva no 


Palácio dos Bandeirantes. 


Diante desse cenário, surgiram milhares de teorias da 
conspiração a respeito do contrato. Por que a vacina 
será testada em brasileiros, sendo que o coronavírus 
teve origem na China? Porque a parceria com o 
laboratório da China, sendo que as principais indústrias 
farmacêuticas do mundo estão nos Estados Unidos e na 
Europa? A vacina que será testada em 9 mil voluntários 
brasileiros e terá o custo de R$ 85 milhões, o que acaba 


gerando ainda mais desconfiança. 


O ex-deputado Roberto Jefferson, presidente nacional 
do PTB, criticou o anúncio do governador tucano de 
utilizar paulistas como cobaias. “João Doria anunciou 
que o Butantan fará parceria com um laboratório chinês 
para criar vacina contra Covid-19. Laboratório chinês 
criando vacina contra vírus chinês e com a pesquisa 
bancada por um governador que é grande parceiro da 


China? Eu que não quero essa vacina, e vocês?” afirmou. 


O Tribunal de Contas de São Paulo (TCE-SP) também 
parece não confiar nas decisões de João Doria. O TCE 
encaminhou uma notificação ao governo paulista, 
determinando que governo responda, em até dez dias 
úteis, questionamentos a respeito dos contratos 
firmados desde 2019 até o presente momento com a 
empresa. O TCE quer saber quais os critérios usados 
para a contratação do Instituto Butantan e por que não 


com a Secretaria da Saúde. 


O laboratório Sinovac Biotech informou, em nota, que a 
parceria com o Instituto Butantan “é só o primeiro elo 
de uma corrente de união realizadas entres as partes 
envolvidas para definir uma vasta colaboração que 


integra o licenciamento de tecnologia, aprovação de 


mercado e comercialização do Coronavac - nome dado a 


vacina criada pelo laboratório”. 


O presidente do Instituto Butantan, Dimas Covas, disse 
que “a aliança distinta com Sinovac para conduzir a 
última fase dos ensaios clínicos trará esperança de ter 
uma vacina a curto prazo. O Butantan espera apoiar não 
apenas o desenvolvimento clínico, mas também as 
atividades de comercialização e fabricação da Coronavac 


no Brasil”. 
Contratos suspeitos com a China 


João Doria sempre se autodeclarou como um bom 
gestor. Com o aparecimento do vírus chinês, ele adotou 
o combate como umas das vitrines de seu governo. Mas 
as constantes compras sem licitação com suspeita de 
superfaturamento e a aliança com o Partido Comunista 
Chinês (PCCh) mostraram exatamente o oposto dessa 


afirmação. 


Desde que a pandemia começou, a China se tornou o 
único país a se beneficiar com a desgraça que vem 


acontecendo com o resto do mundo, levantando 


suspeitas sobre a sua real intenção. O regime de Xi 
Jinping aproveitou a crise para comprar várias 
multinacionais pelo mundo e firmar parcerias com 
governos estaduais no Brasil, justamente sob a 


justificativa de combate ao vírus originado na China. 


O governo de São Paulo é um dos que intensificaram os 
acordos com a China. Uma compra sem licitação de 
respiradores ao custo de quase meio milhão de reais 
levantou suspeitas. Segundo o governador tucano, o 
valor exorbitante justifica-se pela urgência e rapidez na 
entrega. Por isso, ele teria desembolsado um valor 


acima do praticado no mercado. 


Doria pagou antecipadamente U$$ 44 milhões (cerca de 
R$ 242 milhões) na compra de 3 mil respiradores 
chineses. A entrega era para ter sido feita em abril deste 
ano, o que não ocorreu. O valor integral do contrato com 
a empresa Hichens Harrison & Co. é de US$ 100 
milhões, equivalente a R$ 550 milhões. Enquanto ele 
brinca com o dinheiro público, gastando horrores, a 
população continua sofrendo. Dos 3 mil equipamentos 
que Doria pagou antecipado, somente 50 já foram 


entregues. 


A previsão para a chegada do primeiro lote de 
respiradores era para semana seguinte ao da compra e o 
restante ficaria para ser entregue nos hospitais em 
junho. Mas isso não aconteceu. Segundo reportagem da 
Folha de S. Paulo, a empresa que foi contratada alega 
não saber o destino certo de onde estão os 


equipamentos. 


IR AO TOPO 


Curva dá 
sinais de 
queda 


por Áquila Bacelar 





A BRASIL 


Dados apontam que vírus 
chinês começa a perder 
força em vários estados do 


país, principalmente nas 


capitais 


Como já era esperado por 
alguns especialistas, O 
vírus chinês parece estar 
concluindo o ciclo e dá 
sinais de perder a força em 
vários estados e capitais 
brasileiras. Cidades como 


Fortaleza, Rio de Janeiro, 


Recife, Porto Alegre e Manaus, que registraram elevados 


número de casos, agora apresentam queda no número 


de internações, infectados e mortos pela doença. 


Com um país de tamanho continental, os estados 


apresentam situações distintas. De acordo com análise 


da Fundação Oswaldo Cruz (Fiocruz) até 13 de junho, 


atualmente há 14 Estados com tendência de queda nas 


internações hospitalares, 6 em processo de 
estabilização. Já o Distrito Federal e outros seis Estados 
ainda vivem tendências de alta, mas estão próximos da 


estabilização. 


Apesar dos dados variarem dependendo da região, o 
médico Ricardo Montes, reumatologista do Hospital 
Universitário Pedro Ernesto (HUPE), da Universidade 
Estadual do Rio de Janeiro (UERJ) e conselheiro do 
Conselho Regional de Medicina do Estado do Rio de 
Janeiro (Cremerj), avalia que a tendência natural é de 


queda do vírus chinês. 


“O ponto mais relevante neste momento é que a curva 
está em queda clara em várias cidades e estados, 
especialmente no Rio de Janeiro. Isso só pode se dever a 
um dos fatores, ou encontramos a cura ou obtivemos 
imunidade de rebanho. E se temos imunidade de 
rebanho, pode voltar tudo, inclusive não deve haver 


duas ondas ou rebote”, analisou o especialista. 


O médico e deputado federal Osmar Terra (MDB-RS) 
recebeu uma enxurrada de críticas ao afirmar, desde o 


início, que o vírus teria uma ascensão e depois queda 


natural, sem necessidade de quarentena ou lockdown. 
Por isso, ele considera que a queda do vírus chinês já era 
esperada neste momento. “Nas regiões mais afetadas o 
vírus cumpriu curva natural de todas as epidemias 
virais, em torno de 10 a 14 semanas, sem qualquer 
achatamento de curva ou diminuição do contágio pela 
quarentena. Agora a epidemia vai terminando no Brasil, 


como foi em todos os outros”, publicou no Twitter. 


Segundo Osmar Terra, a diminuição no número de casos 
significa que grande parte da população brasileira criou 
anticorpos. “É bem simples: a maioria da população 
suscetível já tem anticorpos para o vírus. Por isso não 
aumenta o contágio. A epidemia está terminando lá e 


em boa parte do Brasil!” 
Polêmica da máscara continua 


Apesar da curva do vírus chinês dar sinais de queda 
natural, ainda existe a polêmica necessidade do uso 
obrigatório da máscara. O uso foi uma medida adotada 
já nos primeiros meses e até hoje existem muitas 
dúvidas sobre sua real eficácia. Para alguns 


especialistas, a garantia da proteção sobre o uso é 


inexistente. “Essa máscara de pano é estética e 
psicológica e autoritária para quem tem a doença, é bom 


porque evita disseminação de perdigotos”, disse Montes. 


Embora não haja nenhuma comprovação científica de 
eficácia da máscara, o desespero em controlar a 
população parece ser fetiche para boa parte dos 
parlamentares do Congresso Nacional. No início do mês 
foi aprovado um projeto de lei que obriga o cidadão usar 
máscara em espaços privados de acesso público, como 
shoppings e no transporte público. A medida valerá 
enquanto a pandemia da Covid-19 existir e aguarda 


sanção ou veto do presidente Jair Bolsonaro. 


O texto afirma que a obrigação de usar as máscaras na 
boca e no nariz se amplia também ao serviço de 
transporte por aplicativos e aos táxis, ônibus, aeronaves 
ou embarcações de uso coletivo fretados, de 
estabelecimentos comerciais e industriais, templos 
religiosos, escolas e demais locais fechados em que 


ocorra reunião de pessoas. 


De acordo com a lei, quem não cumprir as regras estará 


sujeito à multa. Crianças com menos de 3 anos de idade, 


qualquer cidadão com transtornos, deficiência 
intelectual ou qualquer outra doença que dificulte o uso 


correto da máscara, foram dispensados da exigência. 


Como se vê, no Brasil, a pandemia do coronavírus foi 
politizada. Toda ação tomada em relação ao vírus chinês 
não visa a combater a questão. Pelo contrário, piora 
infinitamente mais. Como diz o ditado, a corda sempre 
arrebenta pelo lado mais fraco. Neste caso, a população 
é que acaba sofrendo com as irresponsabilidades de 


alguns governantes e parlamentares. 
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A Indigência Jurídica no Brasil 
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* JUDICIÁRIO 


Esperamos que esta abordagem não seja tardia, pois aqui 
começamos a lançar possíveis soluções para os problemas 
apontados nos dois artigos anteriores. Entendo, entretanto, 
que o governo Bolsonaro pode fazer muita coisa —- ao menos dar 
início a uma reforma ampla para reverter esse quadro de 
indigência jurídica no Brasil, cujo “Inquérito das Fake News” é 
apenas a ponta de um iceberg de um sistema mais profundo 
que invoca uma crise institucional em que o Supremo Tribunal 
Federal (STF) vem exercendo abertamente uma ditadura da 


toga. 


Ao legislar e, de maneira inovativa, 
investigar, denunciar, prender e julgar, o 
STF, ao lado do Conselho Nacional de Justiça 
(CND, vem promovendo um caos 
institucional que não se vê apenas nos casos 
mais polêmicos, como nas operações 
policiais pilotadas pelo ministro Alexandre 
de Moraes ao lado, por exemplo, da ADO26. 
Ou ainda de diligências “sob vara” ordenadas 
pelo ministro decano Celso de Mello, mas já 
se mostra no dia a dia de cada um dos 


brasileiros. 


Desde o início da pandemia o STF está 
fechado para cidadãos e aberto aos partidos 
de esquerda, únicos a propor demandas e ser 
atendidos liminarmente com a velocidade de 
urgência de uma UTI. Quase todos os 
processos vêm sendo distribuídos, 
coincidentemente, para um certo grupos de 
ministros. Há anos não vemos Rosa Weber, 


Cármen Lúcia ou Ricardo Lewandowski como 


relatores. Os relatores das ações mais 


polêmicas são sempre os mesmos. 


O poder que exercem muitos togados invade 
a esfera privada de forma insuportável, 
coletivizando culpas e desculpas e 
alimentando um conflito social já se tornou 


irreversível. 


Note que a prefeitura de Morro do Chapéu- 
BA, ao encampar um marxismo grotesco e 
desabrido, não sofre qualquer consequência 
de sua opção ideológica — o dinheiro jorra 
espontaneamente da estrutura de política de 
coalizão via emendas ao orçamento. Esse 
dinheiro desce para as prefeituras em 
projetos que financiam a expansão da 
máquina pública local, totalmente 
dependente do governo federal, que lá está 
instalado graças aos votos desses locais, em 
um ciclo vicioso interminável e pago pelos 


impostos dos grandes centros. 


Esse ciclo venezuelano de destruição vem 
sendo interrompido desde a PEC do Teto e, 
até então, com o novo governo 
implementando a quebra do TLDC, a decisão 
pela volta dessa grande máquina de gerar 
dinheiro para poucos caiu nas mãos do Poder 
Judiciário, que por sua vez, faz enorme 
esforço para mantê-la a serviço dos mesmos 


poucos com decisões impertinentes. 


Por isso, sem uma ampla reforma do 
Judiciário e do sistema legislativo brasileiro, 
não há como vencer, haja vista que, ainda 
que tenhamos uma Reforma Previdenciária 
aprovada pelo Legislativo, não se pode 
descartar a interferência do Poder Judiciário, 
que já anda julgando a constitucionalidade 


de Emendas Constitucionais. 


Na esteira do que já explorou, portanto, o 
deputado Luiz Philippe de Orleans e 
Bragança, em uníssono com o ministro da 


Economia, Paulo Guedes, é preciso 


descentralizar e tirar (muito) poder da esfera 


federal. 


Uma boa reforma teria que visualizar duas 
frentes: uma de competência legislativa e 


outra de competência judicial. 


Começaria, portanto, pela alteração da 
competência legislativa prevista nos artigos 
18 a 33 da Constituição Federal. Esses artigos 
todos falam do pacto federativo e o que cabe 
a cada órgão da administração pública direta, 
a saber, União, Estados e Municípios, 


legislar, tributar e gerir. 


Compare o artigo 21, que fala da 
competência da União, com o artigo 25, que 
dá competência residual aos Estados, como o 
artigo 29 e 29-A, que azeita a máquina do 
TLDC com uma competência gigantesca para 
os municípios, mas uma dependência 
financeira absurda em face do governo 
federal. Essa estrutura foi toda criada ao 


longo do tempo, em emendas 


constitucionais de 1992, 1998, 2000 e 2009, 
marcos no aprimoramento da máquina de 
corrupção, a saber: início da aliança entre 
FHC(PSDB)/ACM(PFL-DEM), Emenda da 
Reeleição, aprofundamento do esquema do 
Mensalão Mineiro, fins do governo Lula pós- 


Mensalão e início do Petrolão. 


Mais grave e para isso, contudo, é necessário 
que se altere o artigo 22 a 24, que fala da 
competência exclusiva da União para 
legislar, bem como a competência comum e 
concorrente com Estados e Distrito Federal. 
No artigo 30 há as matérias de competência 


exclusiva dos municípios. 


Notem que não há, na Constituição, 
competência legislativa exclusiva para os 
Estados. 


Os Estados hoje funcionam | como 
verdadeiros ralos de dinheiro - é uma 
máquina gigantesca que arrecada impostos 


para sustentar essa mesma máquina que não 


entrega absolutamente nada em troca para 
os cidadãos e serve como se fosse uma “Série 
B” da política nacional. É um estágio de 
treinanento para políticos do establishment, 
que tentam cacifar suas candidaturas ao 
planalto. Só que essa estratégia nunca deu 
certo na nova república. Desde José Sarney, o 
único governador que foi eleito não durou 
dois anos no cargo — Collor. Todos os demais 
não passaram pela “Série B” da política, 
embora seus concorrentes mais fortes e 
insistentes, todos, tenham vindo de lá: Mario 
Covas, Paulo Maluf, José Serra, Geraldo 
Alckmin, Eduardo Campos, Leonel Brizola, 


Ciro Gomes... 


A política estadual vem se tornando uma 
máquina de gerar perdedores e 
incompetentes de marca maior. E assim deve 
continuar por anos, se essa estrutura legal 
não for mudada e as alterações não forem 


sentidas no âmbito dos estados. 


Não faz o menor sentido que hoje a União se 
ocupe de tanta matéria legislativa. As 
Assembleias Legislativas dos Estados 
precisam trabalhar mais. Temas como direito 
do trabalho, direito de família, direito 
societário, processo civil, direito eleitoral 
não fazem o menor senso lógico nas mãos da 


União. 


Cada estado deveria ter a sua CLT, as suas 
regras de direito de família, de direito 
societário, de processo civil e organização 
judiciária e de direito eleitoral, exatamente 
como ocorre no federalismo norte- 


americano. 


É necessário incentivar empregos e estimular 
os estados para que passem a competir por 
empreendedores e por mão de obra. Não 
apenas por meio de salários e condições de 
vida, mas também por meio de regras que, 
querendo um trabalhador se arriscar, ele 
optará por buscar emprego em um estado 


que tenha uma CLT que lhe seja mais 


favorável ou que, por outro lado, tenha um 
direito de família que se coadune com seus 
valores. A combinação que os governadores 
terão que fazer de políticas públicas para 
construir estados atrativos e prósperos vai 
exatamente ao encontro do que sugere o 
deputado Orleans e Bragança sobre os 
tempos de descentralização que fizeram o 
país pairar em paz por 322 anos. Minha 
pesquisa aprofunda esses dados no âmbito 
jurídico e, creio eu, essa parte da reforma, 
transferindo as competências para os 
Estados, seria um primeiro passo gigantesco 
para construir um Brasil próspero e livre das 


amarras ideológicas acima descritas. 


Note que é exatamente a partir desse defeito 
que venho apontando há anos que 
governadores como João Doria (PSDB) e 
Wilson Witzel (PSC), alicerçaram-se para 
construir uma política soviética de 
confinamento com total alocação de 


responsabilidades (jurídicas e financeiras) 


para o governo federal. Eles tomam as 
decisões e o governo federal não apenas paga 
a conta, mas fica sob exposição de todos os 
riscos jurídicos decorrentes de suas 


energúmenas decisões. 


Veja que se a competência legislativa muda 
drasticamente a favor dos Estados, que 
podem, segundo suas constituições, delegar 
ainda mais matéria para os municípios e lhes 
autorizar que tenham códigos eleitorais 
locais ou mesmo regras locais de direito do 
consumidor ou de direito comercial local, a 
competência do Superior Tribunal de Justiça 


(STJ), irá se esvaziar drasticamente. 


Se pensarmos também em uma competência 
legislativa penal estadual (e não só de direito 
penitenciário, mas também de direito penal 
e processo penal, exatamente como ocorre 
nos EUA), o STJ praticamente se tornará um 


tribunal fantasma. 


Deste ponto em diante, podemos passar da 
reforma material para a reforma judicial em 
si, tema que nos caberá abordar na semana 
que vem, quando publicaremos a última 


parte desta série de quatro artigos. Até lá! 
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Na semana do dia 13 até o dia 19 de junho, a Polícia Federal 
(PF) realizou a terceira operação de busca e apreensão no 
inquérito 4781, ou inquérito das fake news. Foram recolhidos 
elementos probatórios como o estojo de maquiagem da Camila 
Abdo, duas cuecas do Allan dos Santos, o carregador do celular 
do Bernardo Kuster, um cata-vento e uma língua-de-sogra do 


Fernando Lisboa e os óculos escuros do Ravox. 


Na PF, os delegados que conduziram o caso 
relataram ao ministro Alexandre de Moraes 
que os artefatos recolhidos provavam o mal 
gosto do investigados e, por isso, sim, 
deveriam ser punidos. "Aquele óculos do 


Ravox é demode”, afirmou o útil servidor 


público que coletou o depoimento do 


youtuber. 


Sara Winter foi enviada à prisão, mas em 
breve ela estará livre. O advogado dela a 
orientou incluir na oitiva a seguinte 
declaração: "eu sou antifa! Só queria queimar 
pneus e atear fogo ao edifício de um ou dois 
ministérios!". Ao que parece, funcionou. O 
Supremo Tribunal Federal (STF) se 
compadeceu e talvez até a premiou pela 
bravura do ato. "Se é antifa, pode até comer o 
cu dos ministros, que está certo”, afirmou um 
advogado. Parece que eles chamam de 
"enrabada do amor das minorias oprimidas", 


algo assim. 


Mas isso foi apenas na segunda e na terça. O 
espetáculo prosseguiu razoável até a sexta- 
feira, quando Weintraub deu tchau ao cargo 
e levou consigo as pregas do Doria e do Maia. 


Enfim, está feito, consumado. 


O que se descobriu na manhã do último 
sábado, 20 de junho, é que no Tribunal 
Superior Eleitoral (TSE) a denúncia mais 
grave, que poderia “cassar a chapa Boçonario 
Moraum”, foi a primeira anunciada: uma 
página ou algo assim no Facebook que foi 
“raqueada” por 24 horas e subtraiu os votos 
de Marina e Boulos e os transferiu ao então 


presidente, seu Jair. 


Além da denúncia comentada acima, há 
outras seis, cuja seriedade não é digna de 
amarrar os cardaços da primeira. A coisa tá 
séria. Como diria Barroso, "não é ativismo 
judicial, é protagonismo". Não, não é não. De 
fato, o círculo é composto por quatro 
segmentos de reta de mesmo tamanho 
ligados por ângulos de 90 graus. Sim, sim, o 
círculo judiciário tem quatro lados iguais. E 
quem disser que não é, terá uma cela 


quadrada para refletir sobre o erro. 


Sujeitos do direito, da política e das 


comunicações do país inteiro assistiram 


estarrecidos a sete prisões injustas e um 
amontoado de buscas e apreensões, 
diligências que até o presente serviram de 
palco para uma oposição psicótica, obcecada 
por enxergar gabinetes do ódio em toda 
crítica manifesta pela opinião pública. E dá- 
lhe Polícia Federal! E dá-lhe busca e 
apreensão! E vamos à penitenciária! E liga na 


Globo que hoje tem Fanático! - Plim Plim! 


Estes sujeitos são o sal da terra a que somos 
contemporâneos: insípidos até a água bater 
na primeira nádega. E bateu. Imagine o 
jornalista de esquerda, acostumado ao Fla- 
Flu de uma década atrás, PT x PSDB, do 
tempo em que ser social-democrata era ser 
ultra-extrema-direita e ser PT era estar 
preocupado com o povo trabalhador. Como 
fica esse militante, seja uma elegante, 
prudente e sofisticada cria de algum liberal 
ou algum filhote de socialista, aguerrido para 
sorver até a última gota de sêmen do líder 


carismático, Sua Santidade, o Barba. 


Este indivíduo quer criticar as decisões 
judiciais de qualquer ministro emplumado 
azul-tucano ou componente daquele mesmo 
colegiado, num vermelho-propina, e quer 
fazê-lo em paz. Quer chegar no jogo e 
humilhar a ausente mãe do juiz sem ser 
incomodado. Quer saber que se apresenta 
com óculos de doutor e coloca a mão no 
queixo como quem entende o que está 
dizendo e ouvindo, persuadindo o espectador 


com cara de conteúdo. 


Posso ouvir o eco da imaginação de muito 


longe: 


- Então se eu chamá-lo de fascista, nazista, 
baixista, ciclista, taxista ou baterista, ele me 
mandará prender?! Negativo! Protesto já! Tô 


fora! 


Eis aí o momento ideal para se entoar 
Voltaire: “Posso não concordar com uma só 
palavra sua, mas defenderei até a morte o seu 


direito de dizê-lo”, exclama a torcida das 


redações. Se Voltaire disse isso ou não, não 
sei, mas sei que é oportuno e pronto, vai ser 
dito, antes que o próximo pescoço a ser 
lambido pela guilhotina da Suprema Corte 


Bolivariana versão tupiniquim seja o meu. 


Editoriais brotaram por aí, fizeram algum 
barulho, algum eco e deram o recado: a 


imprensa sabe, quem tem cu tem medo. 


O ministro de bico amarelo percebeu que 
tucano é uma espécie em extinção naquele 
endereço do Distrito Federal. A Corte canta 
“batata-quente-quente-quente-quente...” e de 
mão em mão passa o “inquérito do fim do 
mundo”, sendo que no fundo todos sabem na 
mão de quem a música encontrará o último 
verso: “QUEIMOU!” 


Um uníssono nacional. Uma prisão que será 
mais comemorada que a de Luiz Inácio. 
Rufem os tambores, o relógio está comendo 
tic-tac-tic-tac e a bússola aponta para o 


norte informando que o Titanic da 


arrogância encontrou o rochedo da justiça: 
não, há, salvação. Está consumado e é mera 


questão de tempo. 


É claro que os humilhados serão exaltados, 
porque a verdade se apressa já em libertá- 
los. “E quem um dia irá dizer que não existe 
razão nas coisas feitas pelo coração?”, canta 
Renato Russo, e Jesus Cristo observa tudo, 
porque de inocente condenado, isso Ele 


entende bem. 


“Acautelai-vos, porém, dos homens; porque 
eles vos entregarão aos sinédrios, e vos 
açoitarão nas suas sinagogas”, disse Jesus e 


olhe em volta. Está acontecendo, é real. 


A verdade é que o TSE não tem mais nada. O 
inquérito 4781 é uma bomba relógio para o 
Supremo. A CPMI das fake news está 


comprometida. 


A oposição, agora, tem sangue inocente nas 


mãos. Lá pra agosto, o país começa a voltar a 


ser país. 
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Disse, certa vez, o youtuber Luiz Camargo: “Declarar-se cristão 
e um socialista equivale a declarar-se um vegetariano 
carnívoro. Não faz sentido!” O fato da esquerda ter se infiltrado 
em todos os seguimentos da sociedade brasileira não é 
novidade para ninguém. No entanto, o que pouca gente sabe é 
que sua influência tem chegado também no cristianismo, 
deturpando até seus conceitos mais fundamentais, que são 


adotados pelos cristão sem fazer qualquer reflexão a respeito. 


O velho socialismo, aquele conhecido da 
referência às ditaduras comunistas durante o 
século passado, destruiu templos religiosos, 
perseguiu cristãos e tentou desacreditar a 


Igreja Católica acusando-a de enganar e 


extorquir seu povo iludido.Porém, ela caiu 
juntamente com o fim da União Soviética, e 
junto com sua base agressiva também ruíram 


seus pressupostos ateístas. 


Eis que um novo tipo de socialismo ganha 
força, a saber, o marxismo cultural de 
Antônio Gramsci, aquele onde a revolução 
não é mais travada pelo sangue nem pelas 
armas. Ao invés disso, é alcançado na 
cultura, mudando os costumes e o 
pensamento do povo através das artes e da 
educação, principalmente nas universidades, 
atuando de forma lenta e gradual até o ponto 
da sociedade se tornar adepta à causa 
revolucionária sem perceber, corroborando 
com as prerrogativas sem oferecer qualquer 


resistência. 


Assim, ao invés de tentar fechar as igrejas e 
proibir cultos, é mais eficiente se infiltrar na 
religião através dos seminários e formar 
ministros que irão ensinar para os fiéis 


conceitos  deturpados do evangelho, 


destruindo seus fundamentos e promovendo 
agora um Jesus mais parecido com um 
revolucionário marxista e preocupado com 


os pobres. É a Teologia da Libertação. 


Segundo o padre Paulo Ricardo, “a Teologia 
da Libertação não é uma ideia, mas um jeito 
de pensar” a fé como um todo, ou seja, uma 
nova interpretação do cristianismo. Ela tem 
o objetivo de “abolir todo o sentido 
anagógico, todo o sentido transcendente da 
fé,” onde tudo se passou e passa na Terra de 
forma imanente, sem qualquer apelo a 
milagres ou intervenção divina, 
argumentando que a ciência moderna já 
demonstrou que milagres não existem e que 
a ressurreição de Jesus Cristo não aconteceu, 
mas apenas a sua causa que permanece viva 


em nosso meio. 


Ainda que haja quem creia na 
transcendentalidade de Cristo, como por 
exemplo, Paulo Freire, ele o faz dentro do 


escopo imanente negando qualquer 


dicotomia entre o aqui, imanente, e o lá, 
transcendente. Segundo suas palavras, “até 
do ponto de vista do senso comum, eu não 
posso chegar lá a não ser a partir de cá, e se 
cá, se aqui, é exatamente o ponto em que eu 
me acho para falar de lá, então é daqui que 
parto e não de lá”. Ele ainda disse que 
quanto mais lia Marx, tanto mais encontrava 
uma certa “fundamentação objetiva para 
continuar camarada de Cristo”. Ele ficava 
“com Marx na mundaneidade à procura de 


Cristo na transcendentalidade”. 


No contexto marxista, o gramcismo cultural 
e os ensinamentos da escola de Frankfurt 
ampliaram a luta de classes entre o 
proletariado e a burguesia para, dentre 
outras coisas, promover divisão entre 
homem e mulher; a mulher que é tida, 
segundo Marx e Engels, como a primeira 
propriedade do marido dentro do conceito de 
casamento cristão. O marxismo, que se opõe 


ao direito de propriedade, vai de encontro à 


instituição família e defende que a mulher 
precisa ser emancipada do sistema patriarcal 
opressor. Assim, qualquer argumento de 
posse é rebatido dento do contexto da igreja 
primitiva descrita no livro de Atos dos 
apóstolos, onde eles defendem que “todos 
que criam estavam unidos e tinham tudo em 
comum?” (Atos 2:44), argumentando que o 


cristianismo e o socialismo são compatíveis. 


Para um leitor desatento das escrituras 
sagradas, a passagem bíblica que fala desse 
contexto até parece fazer sentido. No 
entanto, uma leitura mais cuidadosa já 
refuta essa forma de interpretar, bastando 
continuá-la no versículo seguinte. Ao que 


segue: “Vendiam 


suas propriedades e bens, e dividiam o 
produto entre todos, segundo a necessidade 
de cada um”, ou seja, segundo a necessidade 
de cada um os bens eram divididos. Além 
disso, os dez mandamentos já põem por terra 


qualquer argumento em favor do socialismo 


cristão, pois o “não furtarás” e “não 
cobiçarás (...) coisa alguma do teu próximo” 
(Êxodo 20:15 e 17) conserva o direito de 
propriedade do indivíduo, uma vez que não 
faz qualquer sentido cobiçar ou roubar algo 
ou alguém se não houver o direito à 


propriedade privada. 


Existem então aqueles que defendem que os 
dez mandamentos não têm mais valor dentro 
do contexto cristão, que a graça aboliu a lei 
de Moisés e, portanto, tais mandamentos 
não têm mais efeito. Acontece que no livro 
de Mateus, capítulo 5 e versículos 17, o 
próprio Cristo diz: “não penseis que vim 
abolir a Lei e os Profetas. Não vim para 
abolir, mas para dar-lhes | pleno 
cumprimento”. O próprio Cristo disse o 


contrário do que defendem os socialistas. 


Esses são apenas alguns de vários exemplos 
em que as interpretações bíblicas são 
circunstanciais, alheias a qualquer 


contextualização à época. Elas são 


selecionadas de maneira a corroborar com a 
causa revolucionária marxista. Diante disso, 
as premissas cristãs que lhe são 
características, tais como ajudar o próximo, 
cuidar dos pobres, são tomadas para 
favorecer o socialismo, como se sua causa 
fosse algo justo e previsto na própria palavra 
de Deus. Eles também mudam as palavras 
para que elas promovam as causas que eles 
desejam: ao invés de falar de pobres, os 
marxistas cristão a substitui para excluídos, 
o que acaba trazendo a luta de classes para 


dentro das igrejas. 


Ajudar os pobres é uma premissa cristã de 
servidão a Deus e abnegação voluntária, ou 
seja, serve-se a Deus servindo ao próximo. 
Isso não tem nada a ver com a causa 
socialista que se apoderou da igualdade 
social como um fim em si mesmo. Além 
disso, a atitude altruísta é uma prática de 
responsabilidade individual, não uma 


obrigação coletiva imposta por um regime de 


governo em que o estado tem o direito de 
tirar dos ricos através da tributação ou até da 
abolição da propriedade privada dos meios 
de produção para dar aos pobres sem 


considerar os méritos de cada um. 


O grande problema é que essa forma de 
pensar da Teologia da Libertação e seus 
adeptos caiu no domínio da cultura popular, 
onde as pessoas não discutem a pertinência 
desses assuntos por considerá-los algo 
estabelecido, uma vez que ela veio de 
instituições que supostamente não falham e, 
portanto, são inquestionáveis. Além disso, a 
forma como elas foram apresentadas torna 
impossível qualquer questionamento de sua 
pertinência. Por exemplo, viver uma vida 
simples e humilde virou sinônimo de 
contraposição à riqueza, e qualquer tentativa 
de poupar dinheiro tornou-se algo quase que 
moralmente reprovável. O problema é que 
sem poupança o investimento se torna 


inviável e, sem investimento, O 


desenvolvimento simplesmente não 
acontece e a riqueza existente é então 
consumida. O resultado é o empobrecimento 


de toda uma sociedade. 


A História mostrou que, embora a causa 
socialista seja incentivada nos lugares onde 
há riqueza, é na pobreza e na miséria que a 
igualdade ganha sua razão de ser, uma vez 
que o sistema econômico socialista 


simplesmente não funciona. 


Fidel Castro, certa vez, falou; “a Teologia da 
Libertação é mais importante que o 
marxismo para a revolução latino- 
americana”. Os socialistas sabiam que para a 
revolução ser eficiente ela tinha que passar 
pela nossa fé. Assim, somente o 
conhecimento nos trará o discernimento 
correto dos escusos planos revolucionários 


na nossa cultura. 


Não há mais espaço para a ignorância 


conceitual quando o assunto é a manutenção 


da nossa cultura cristã e da nossa liberdade 
como direitos previstos em lei. Se quisermos 
garantir que esses direitos sejam 
preservados, uma faxina conceitual 
premente precisará ser feita. Será então no 
confronto argumentativo que iremos 
conseguir mostrar que o socialismo não 
funciona, não importa com que roupagem 
ele venha. E a História está do nosso lado 
para provar que não precisamos 


experimentá-la para demonstrar isso. 
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No artigo anterior abordamos uma visão geral sobre o 
fenômeno da Nova Era, que agrega um conjunto de crenças 
repleto de recortes descontextualizados das mais variadas 


origens. 


Vimos que esse movimento, que também 
pode ser analisado como uma corrente 
filosófica-religiosa ou espiritualista de 
doutrina incerta e confusa, costuma 
acomodar variados princípios herdados de 
tradições antigas “aprimoradas” por 


excentricidades modernas e misturadas com 


crendices bizarras e superstições descartadas 
ao longo da História. Ou ainda 
desdobramentos de interpretações 


pseudocientíficas do Iluminismo. 


Dentre os elementos que formam esse pacote 
disforme e fluido, podemos identificar dois 
grandes grupos que devido às suas principais 
características individuais permitem apenas 
uma classificação aproximada. Como muitas 
vezes não correspondem a elementos de um 
mesmo gênero, essas classificações não são 
muito precisas, e em alguns casos a própria 
identificação dos seus aspectos mais 
evidentes impede qualquer tipo de 
catalogação. Mesmo assim, para efeito de 
compreensão do panorama geral, podemos 
fazer uma tentativa de classificação destes 
elementos em dois grandes grupos, sem 
esquecer que essa definição sempre ocorrerá 
por aproximação. Ou seja, sem precisão 


ontológica ou qualquer pretensão científica. 


Dentro desta perspectiva, podemos dizer que 
a chamada Nova Era é formada por 
elementos que de forma genérica pertencem 
a dois grandes grupos: o Panteísmo e o 


Gnosticismo. 


O panteísmo pode ser descrito como uma 
confusão entre Criador e criatura. Sua 
principal característica é acreditar que tudo é 


deus (em minúsculas mesmo). 


Essa adoração pela natureza, que extrapola a 
admiração normal pela criação, aceita tudo 
pela suposta aderência a um novo modo de 
ver a existência, baseada em uma espécie de 
idolatria de resultados, que esquece o 
Responsável pela beleza criada e apega-se 
com exclusividade ao que julga belo e 
perfeito. Desta forma, mesmo que 
inconscientemente, apela a uma crença 
abstrata e acidental, que para fazer algum 
sentido precisa admitir a coincidência e o 
acaso como determinantes na estruturação 


da natureza e do universo. 


De forma invertida, portanto, o panteísmo 
percebe a realidade: reconhece a criação, 
mas despreza ou pelo menos menospreza o 


Criador. 


De tão influente em nosso cotidiano, o 
panteísmo já se confunde com a 
normalidade, principalmente por seus 
aspectos “positivos”. O otimismo exagerado 
e incoerente com a realidade é um exemplo 
dessa influência, que leva inapelavelmente a 
uma interpretação cada vez mais rasa sobre a 
existência e sobre o ser, tornando mais e 
mais distantes a percepção e a compreensão 


do sentido mais profundo da vida humana. 


Um dos mais visíveis traços do panteísmo, o 
otimismo barato, composto de pensamentos 
que nunca ultrapassam a primeira camada de 
significados, e que são apenas 
desdobramentos de frases que parecem 
saídas de um almanaque ou de um livro de 


autoajuda, sempre rebaixam a percepção ao 


torná-la tão pasteurizada quanto um slogan 


publicitário. 


No panteísmo, chavões como carpe diem 
formam a essência de um pensamento 
superficial que acena para um tipo de 
liberdade desatrelada a qualquer ideia de 
responsabilidade ou consequência: uma 
espiritualidade de boutique, recheada de 
clichês e palavras de ordem com pouca ou 


nenhuma substância. 


Se o grande problema do panteísmo é sua 
aparência adocicada e bem intencionada, 
porém sem qualquer contato com a 
responsabilidade individual expressa em 
nossa existência, no outro grupo, no 
gnosticismo, os elementos podem ser ainda 
mais perniciosos, pois fomentam, de forma 
aberta ou disfarçada, um sentimento de 
aversão aos princípios do Criador e às 


finalidades da criação. 


Ao distorcer estes aspectos que estão 
impregnados em tudo aquilo que foi criado 
por Deus, o gnosticismo corrói a relação 
entre os seres humanos e a Divindade, 
esvazia as virtudes infundidas em nossa 
essência e provoca um desvio tão acentuado 
que com o tempo pode levar à completa e 


irreversível destruição da alma. 


O gnosticismo, que usa a palavra “gnose” 
com o seu significado mais famoso, 
“conhecimento”, embute uma promessa de 
alcançar a evolução espiritual unicamente 
pelo esforço individual, sem a necessidade da 
Graça. Impossível não lembrar a promessa 
mentirosa da serpente, ao oferecer o fruto da 


árvore do conhecimento: 


“C..) no dia em que dele comerdes, vossos olhos 
se abrirão, e sereis como deuses, conhecedores 
do bem e do mal[1]”. 


Derivado da primeira mentira, o gnosticismo 


utiliza uma promessa diabólica para induzir 


uma profunda mudança na visão sobre o 
caráter divino. Ao afirmar que é possível, por 
seus próprios méritos, ser como um deus, 
como disse a serpente, e que a divindade 
escondeu ou proibiu essa possibilidade aos 
seres humanos, O gnosticismo 
inapelavelmente acarreta a crença em um 
deus perverso ou, na melhor das hipóteses, 
indiferente. Não é preciso refletir muito para 
perceber que essa estratégia diabólica tende 
a provocar uma admiração à “bondosa” 
serpente, que “só queria nos ajudar”. 
Restará, ao final, o ódio a Deus e o 


consequente caminho sem volta. 


Continuaremos no próximo artigo, o último 


desta série. 


Alexandre Costa 


Site: www.escritoralexandrecosta.com.br 


Canal: www.youtube.com/c/AlexandreCosta 


Autor de “Introdução à Nova Ordem 


Mundial”, “Bem-vindo ao Hospício”, “O 
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Brasil e a Nova Ordem Mundial”, Fazendo 


Livros” e “O Novato”. 


[1] Gênesis 3:5 
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Não Guarde Mágoas 


Letícia Dornelles 


Ea) 





ii COMPORTAMENTO 


Não guarde mágoas. Guarde nomes. É o valioso conselho de 
uma das maiores e mais bem escritas vilãs das novelas 
mexicanas, Paola Bracho, de A Usurpadora. Guarde esse 
precioso conselho. As vilas são boas conselheiras. Não digo 
para ouvi-las porque você deva seguir os passos dessas 
personagens. Ao contrário. Siga no caminho do bem. Mas você 
precisa aprender a se defender desse tipo de personagem. Na 


vida real. 


Acima de tudo, as vilas são estrategistas. 
Jogam xadrez. Veem duas jogadas adiante. 
Não agem de impulso ou sem pensar. 


Planejam. Observam como cobras silenciosas 


a hora certa de dar o bote. Não avisam que 


vão dar o bote. Atacam de surpresa. 


A mocinha tola acredita que a vida é bela, 
que todos à sua volta são legais, que atuam 
com respeito, ética e transparência, que 
desejam a sua felicidade e o seu sucesso. E, 
que se alguém planejar algo contra ela, vai 
avisar com antecedência. Tipo aviso prévio 
de empresa. A mocinha pensa que vai 
receber uma carta da vilã avisando: “Vou ser 
malvada na semana que vem, às três da 


tarde. Prepare-se”. 


A vilã age. A mocinha reage. A vila 
movimenta a trama. A mocinha corre atrás 
do prejuízo para não se danar inteira. Mas 
nem sempre o final é feliz. Nas novelas, há o 
maniqueísmo de o bem ser desenhado nítido 
e explícito, sem qualquer desvio de conduta. 
Assim como a vilã é mostrada inteira para o 
público na tela. Mas falamos de vida real. O 


mal vence. Muitas vezes. Sem trégua. E ainda 


consegue colocar o rótulo de vilã na coitada 


da mocinha. 


Não seja tola como a mocinha. Não espere o 
bote da vilã. Saiba que o bote virá. Prepare- 


se para não ser picada. 


A vilã é como a cobra que rasteja nas 
sombras enquanto você caminha na luz. Ela 
quer a sua luz. Só que não consegue. Não 
tem o espirito limpo para entrar na luz ou 
para ser iluminada por ela. Então quer tirar a 
sua luz. Quer que você não exista. Sua luz 


incomoda a cobra que vive na sombra. 


Você tem uma só cara e uma só pele. A cobra 
muda de pele. Ela se mistura à paisagem e 
passa despercebida. Ela rasteja pelos cantos 


onde ninguém se preocupa em olhar. 


A cobra é traiçoeira. A vilã é assim. E todos 
nós lidamos com vilãs no dia a dia. Lidamos 
com cobras. Que até sorriem e fingem 


amizade. Mas continuam cobras. Continuam 


vilas. Mudam a pele para parecerem 
civilizadas, dóceis, amistosas. Mas é só para 
você se distrair, e ficar mais vulnerável ao 


bote, à picada. 


Traições e armadilhas estão por toda a parte. 
Você deve ter sido vítima de cobras e vilãs ao 
longo de sua vida. Vilãs das mais altas 
patentes ou dos mais baixos níveis. Gente 
poderosa e pessoas desimportantes. Estragos 
profundos e cicatrizes leves que o tempo 
amenizou. Como você é do bem, deve ter 
chorado e sofrido. Vítima. Encolhida na 
cama como se tivesse culpa. Como se 
precisasse se esconder do mundo até ter 
coragem de sair novamente à rua. Sentiu-se 
sem energia. Deve ter se perguntado como 
alguém foi capaz de lhe fazer o mal ou trair a 
sua confiança. Depois seguiu em frente 


tentando se recompor. 


Creio que quando você começa a ouvir a sua 
intuição e os anjos da guarda, eles falam 


muito mais em seus sonhos e nos seus 


ouvidos os bons conselhos e as precauções 
para não cair em ciladas. Quantas vezes você 
vai ligar para alguém e o telefone está 
ocupado, o e-mail retorna, você esquece, tem 
um problema de última hora, perde o voo, e 
algo a impede de se encontrar com aquela 


pessoa? É o seu anjo lhe segurando em casa. 


Vilas sugam as nossas energias. Ao longo dos 
dias. Ao longo dos tempos. São como 
vampiros espirituais. Você chega perto delas 
e se sente cansada. Sem motivo. Seu coração 
sente que algo não é positivo, mas não sabe 
o que é exatamente. O ambiente fica pesado. 
Você se arrepia. Fica enjoada. Com dor de 
cabeça. Ou então vai a algum lugar e se sente 


estranha ali. Só depois vai ver o estrago. 


Deveria ter ouvido mais a sua intuição, o seu 
anjo da guarda. Eles queriam de verdade que 
você não fosse àquele lugar, que não ligasse 
para aquela pessoa, não mandasse o e-mail, 


não pegasse aquele voo. Graças a Deus, você 


os ouviu. Mesmo sem saber que eram avisos, 


sinais. Foi protegida. 


Volto ao conselho da vilã. Não guarde 
mágoas se alguém lhe ferir. Guarde o nome. 
Não se vingue. Mas também não esqueça. O 
que na vida não é boa experiência, com 
certeza deve ser considerada lição. Creio na 
lei do Karma, na lei do retorno. Na lei de 


Deus. Aqui se faz, aqui se paga. 


Não seja ingênua, mas não seja igual à cobra 
que a picou. Não seja tola, mas não reaja 
como vilã. Seja esperta e evite os botes. Saiba 
observar os ambientes e detectar as cobras. 
Não trate a todo mundo como sendo o seu 
melhor amigo de infância. Separe os 
bajuladores dos que teoricamente querem se 
aproximar porque sentem afinidade. E nunca 
abra seu coração e seus segredos. Confie 
desconfiando. Confiança não é imediata. Não 
é mercadoria barata de prateleira de 
supermercado. É artigo de luxo e tem de ser 


pesquisado até encontrar o que valha o preço 


de você se expor. Mesmo assim estará 


correndo o risco de ser traído. 


Cuide-se. Deus está contigo. 
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